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INOVAÇÃO PÚBLICA: ENTRE A EFICÁCIA IMEDIATA E A 

SUSTENTABILIDADE A LONGO PRAZO 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A inovação no setor público é um impulsionador para enfrentar os desafios 

contemporâneos e melhorar a qualidade dos serviços prestados à população (MARGETTS; 

NAUMANN, 2017). Contudo, a busca incessante por resultados imediatos muitas vezes entra 

em conflito com a necessidade de promover a sustentabilidade a longo prazo (CAVALCANTE 

et al., 2017). Esta tensão é particularmente evidente quando políticas e práticas inovadoras são 

implementadas sem considerar plenamente seus impactos ambientais (FORTALEZA, 2022). 

Assim, surge o questionamento: como equilibrar a eficácia imediata com a sustentabilidade a 

longo prazo? 

A pressão por resultados rápidos pode levar à adoção de inovações que negligenciam as 

práticas sustentáveis, criando soluções temporárias que podem ter consequências ambientais 

negativas duradouras (FORTALEZA, 2022). Em alguns casos, a ênfase na sustentabilidade 

econômica e social, em detrimento da sustentabilidade ambiental, resulta em impactos adversos 

que comprometem o desenvolvimento sustentável. 

Ao analisar as inovações no setor público, é importante considerar a importância de 

envolver os cidadãos no processo (TORFING et al., 2021). A cocriação e a participação ativa 

da população são essenciais para alinhar as inovações às necessidades reais e garantir que estas 

promovam um equilíbrio entre as dimensões econômica, social e ambiental da sustentabilidade 

(OSBORNE; RADNOR; STROKOSCH, 2016). 

Este trabalho propõe um modelo que integra inovação pública e sustentabilidade 

(econômica, social e ambiental). O modelo mostra que as saídas de curto prazo da inovação no 

setor público geram mais impacto econômico e social, enquanto as saídas de longo prazo 

mostram mais impacto ambiental e social. Além disso, o modelo apresenta as entradas da 

inovação no setor público, que são as demandas da população, as crises e os desastres 

ambientais. O grande desafio do setor público é promover inovações que equilibrem os 

benefícios imediatos com os impactos positivos a longo prazo, garantindo um desenvolvimento 

verdadeiramente sustentável. 

Este ensaio teórico está estruturado em três seções, começando por esta introdução. Na 

sequência, apresenta-se a proposição de um modelo teórico que integra inovação do setor 

público e sustentabilidade, incluindo uma discussão sobre o contexto no qual esse modelo se 

insere. A terceira seção apresenta as considerações finais, sintetizando os principais pontos 

discutidos, destacando as contribuições do ensaio e sugerindo direções para futuras pesquisas e 

práticas no campo da sustentabilidade e inovação no setor público.  

 

2 A RELAÇÃO ENTRE INOVAÇÃO PÚBLICA E SUSTENTABILIDADE 

 

A inovação no setor público é impulsionada principalmente pela demanda da população 

e a pressão do ambiente, incluindo a mídia e a política (MENELAU; VIEIRA; FERNANDES, 

2016; TEIXEIRA; RÊGO, 2017; VRIES; BEKKERS; TUMMERS, 2016). Na era digital, 

atender essa demanda tornou-se essencial para governos que buscam soluções criativas para 

melhorar a eficiência e qualidade dos serviços (MARGETTS; NAUMANN, 2017). 

Tradicionalmente, a inovação seguia um modelo linear, sem a participação ativa dos cidadãos, 

resultando em soluções subutilizadas ou rejeitadas (WHICHER; CRICK, 2019). Para resolver 

isso, surge o paradigma da cocriação, onde os cidadãos se tornam parceiros ativos no processo 

de inovação (OSBORNE; RADNOR; STROKOSCH, 2016). A verdadeira inovação no serviço 
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público coloca o cidadão no centro, resultando em soluções que realmente impactam suas vidas 

e tornando o Estado mais transparente e eficaz (TORFING et al., 2021). 

Crises nas áreas política, econômica, ideológica e social são também importantes fontes 

de inovação na administração pública. Argothy e Álvarez (2019) afirmam que crises devem ser 

vistas como oportunidades para encontrar soluções criativas, com a inovação atuando como 

uma alavanca para mitigá-las. Um exemplo é o capacete Elmo, desenvolvido durante a crise do 

coronavírus, que ajudou pacientes com dificuldades respiratórias e reduziu a necessidade de 

intubação. Nesse caso, a pandemia serviu como um catalisador para o processo de inovação no 

setor de saúde pública (TORRES JUNIOR; CÂMARA; MOTA, 2024). 

Desastres ambientais, frequentemente causados pelas mudanças climáticas (OLIVEIRA 

et al., 2024), são também impulsionadores de inovação no setor público, promovendo 

sustentabilidade ambiental a longo prazo (BRAGA; FONSECA, 2024). Esses eventos, apesar 

de trágicos, aumentam a conscientização sobre a necessidade de políticas públicas para proteger 

o meio ambiente e a população. Um exemplo recente é o Rio Grande do Sul, no Brasil, que 

enfrentou seu maior desastre natural. Em resposta, o governo está mapeando soluções e projetos 

para a prevenção e mitigação de desastres naturais, visando criar um catálogo de iniciativas 

inovadoras (UFSM, 2024). 

Demandas da população, crises diversas e desastres ambientais impulsionam a inovação 

no setor público, exigindo soluções que resolvam ou atenuem seus impactos. Essas inovações 

podem gerar resultados a curto (outputs) ou a longo prazo (outcomes), mas o serviço público 

tende a focar em resultados imediatos para proporcionar retorno rápido à população 

(CAVALCANTE et al., 2017). Atualmente, há uma tendência global de enfatizar "micro 

melhorias" contínuas nos processos e serviços governamentais, consideradas inovações 

estratégicas no setor público (POLLITT; BOUCKAERT, 2011). Essas inovações geralmente 

se concentram na modernização de processos organizacionais e na introdução de novos 

produtos, procedimentos, serviços, políticas ou sistemas (VRIES; BEKKERS; TUMMERS, 

2016). 

O licenciamento ambiental autodeclaratório é um exemplo de "micro melhoria" no setor 

público, voltado à modernização de processos e sistemas. Esse procedimento permite que 

atividades ou empreendimentos potencialmente poluidores obtenham licenças sem intervenção 

humana, com a emissão sendo feita de forma digital e imediata. Implementado em Fortaleza, 

Brasil, o modelo foi criado para reduzir a burocracia, aumentar a eficiência administrativa e 

evitar a perda de arrecadação (FORTALEZA, 2022). A fiscalização ocorre posteriormente, com 

foco em atividades de maior impacto ambiental, o que pode omitir impactos ambientais 

negativos até a inspeção. O aumento da arrecadação, a agilidade no licenciamento e a melhoria 

da credibilidade do setor público decorrentes dessa iniciativa são meros outputs, ou seja, 

indicadores da eficácia da inovação realizada. Apesar dessas vantagens, a falta de fiscalização 

preventiva compromete a sustentabilidade ambiental (CAVALCANTE et al., 2017). Em 2022, 

95% das licenças em Fortaleza foram emitidas por esse modelo (FORTALEZA, 2022), 

demonstrando sua eficácia, mas também seus riscos ao meio ambiente. 

Por outro lado, há iniciativas governamentais que promovem inovações de longo prazo, 

focando na sustentabilidade ambiental junto aos ganhos econômicos e sociais. Um exemplo é 

a regulamentação chinesa para o desenvolvimento de ecoparques industriais, que visa à gestão 

conjunta de recursos para alcançar um desenvolvimento socioeconômico e ecológico 

sustentável através da proximidade geográfica e da complementaridade tecnológica entre as 

indústrias (TOLSTYKH; SHMELEVA; GAMIDULLAEVA, 2020; SHI; TIAN; CHEN, 2012). 

A simbiose industrial, em que resíduos de uma indústria servem como matéria-prima para outra 

(CHRISTENSEN, 2014; JI; SHAO; WANG, 2024), exemplificada pela experiência de 

Kalundborg, na Dinamarca, inspirou a China a implementar normas nacionais e coordenar 

múltiplos órgãos governamentais para o desenvolvimento de ecoparques (VALENTINE, 2016; 
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JACOBSEN, 2006). A China também promulgou leis para promover a produção mais limpa e 

a economia circular, estabelecendo diretrizes nacionais para a simbiose industrial (HUANG et 

al., 2019). Esses ecoparques oferecem benefícios econômicos, como a redução dos custos de 

tratamento de resíduos e aumento das receitas com sua venda; benefícios ambientais, como a 

conservação de recursos naturais e a redução de emissões de CO2; e benefícios sociais, como 

uma melhor consciência ambiental e oportunidades de novos negócios (GENG et al., 2009). 

O ecoparque de Kalundborg foi impulsionado por uma crise de escassez hídrica, que 

pressionou o sistema industrial a procurar novas estratégias de abastecimento de água 

(JACOBSEN, 2006). Já a China, através da regulamentação governamental, prezou pelo foco 

na sustentabilidade ambiental para além dos benefícios econômicos. Qualquer que seja o caso, 

a inovação proporcionada pela transição de um modelo industrial padrão para um ecoparque 

industrial simbiótico revela um foco no longo prazo através de outcomes, ou seja, indicadores 

da efetividade da inovação realizada, em que os investimentos realizados agora terão impactos 

ambientais positivos futuros para todos os atores sociais, governamentais e industriais 

envolvidos.  

A gestão pública enfrenta o desafio de equilibrar qualidade dos serviços (outputs) e 

sustentabilidade ambiental (outcomes), o que pode ser uma oportunidade para soluções 

inovadoras (SILVA; LEAL, 2023). A sociedade civil, ao exigir ações concretas para a proteção 

ambiental, ajuda a construir uma agenda pública focada na sustentabilidade (MENSAH; 

CASADEVALL, 2019). Dessa forma, propõe-se a construção de um modelo teórico que 

relacione as variáveis inovação e sustentabilidade no contexto do setor público, conforme 

Figura 1. 

 

Figura 1 - Modelo teórico sobre a relação entre inovação e sustentabilidade no setor público. 

 

 
 
Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

Esse modelo teórico é estruturado para mostrar como diferentes entradas, representadas 

pelas demandas da população, crises e desastres ambientais, são processadas pela inovação 

pública, resultando em saídas que impactam a sustentabilidade em várias dimensões. As saídas 

de curto prazo da inovação pública tendem a focar na eficácia, promovendo principalmente a 

sustentabilidade econômica e social. Já as saídas de longo prazo visam a efetividade, garantindo 

uma sustentabilidade ambiental e social mais robusta. Esse modelo destaca a importância de 

uma abordagem integrada que equilibre os benefícios imediatos com os impactos duradouros, 

promovendo um desenvolvimento sustentável em todas as dimensões. 
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3 CONCLUSÃO 

 

O ensaio explorou a complexa interseção entre inovação e sustentabilidade no setor 

público, destacando a necessidade de equilibrar os benefícios imediatos com os impactos a 

longo prazo. A inovação tornou-se importante para atender às demandas crescentes da 

população, enfrentar crises e responder aos desafios ambientais emergentes. No entanto, a 

pressão por resultados rápidos muitas vezes compromete a sustentabilidade ambiental, 

resultando em soluções temporárias e potencialmente prejudiciais. 

Um dos pontos discutidos foi a importância de envolver ativamente os cidadãos no 

processo de inovação através da cocriação, garantindo que as soluções desenvolvidas sejam 

verdadeiramente relevantes e alinhadas às necessidades reais da sociedade. Demonstrou-se 

também como crises e desastres ambientais podem atuar como catalisadores para a inovação, 

incentivando o surgimento de soluções criativas e sustentáveis.  

O modelo teórico proposto neste ensaio enfatiza que as inovações no setor público não 

devem apenas gerar impactos econômicos e sociais imediatos, mas também considerar 

cuidadosamente os impactos ambientais de longo prazo. Exemplos como o licenciamento 

ambiental autodeclaratório em Fortaleza, no Brasil, ilustram como iniciativas voltadas para a 

eficiência e desburocratização podem inadvertidamente ignorar os potenciais impactos 

ambientais, sublinhando a necessidade premente de equilibrar a eficácia imediata com a 

sustentabilidade a longo prazo. 

Por outro lado, iniciativas como a simbiose industrial nos ecoparques chineses e 

dinamarqueses demonstram que é possível integrar sustentabilidade econômica, social e 

ambiental em práticas inovadoras que geram benefícios duradouros. O sucesso dessas 

iniciativas depende não apenas de uma liderança governamental forte, mas também de uma 

colaboração eficaz entre diferentes órgãos e setores da sociedade. 

Este ensaio teórico contribui para o debate sobre inovação e sustentabilidade no setor 

público ao propor um modelo integrado que equilibra essas duas dimensões. Destaca-se a 

importância de uma abordagem holística que considere não apenas os benefícios imediatos das 

inovações, mas também seus impactos a longo prazo na sociedade e no meio ambiente. As 

discussões apresentadas reforçam a necessidade de políticas e práticas que promovam uma 

inovação sustentável, envolvendo ativamente os cidadãos e aproveitando crises como 

oportunidades para promover soluções duradouras e eficazes. 

Contudo, a base predominantemente teórica deste ensaio pode limitar a aplicação prática 

dos conceitos discutidos, especialmente devido à falta de dados empíricos concretos e estudos 

de caso detalhados. Isso pode comprometer a extensão em que as conclusões refletem as 

complexidades reais enfrentadas na implementação de inovações sustentáveis no setor público. 

Futuras pesquisas podem utilizar dados empíricos para verificar a praticidade do modelo 

proposto e explorar como a cocriação com os cidadãos pode ser efetivamente implementada, 

identificando casos de sucesso e melhores práticas. Também é importante investigar como 

diferentes tipos de crises influenciam a inovação e quais estratégias podem ser adotadas para 

maximizar os benefícios dessas situações. Desenvolver diretrizes e políticas que incentivem a 

colaboração interinstitucional e a liderança governamental em iniciativas de inovação 

sustentável é importante para promover um desenvolvimento verdadeiramente sustentável no 

setor público. 
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